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Um olhar para o futuro dos municípios.

AMPPESP FOMENTA DEBATE 
FUTURO DAS CIDADES
Evento reúne prefeitos e autoridades 
para debater políticas públicas e gestão 
municipal, com foco na transição de go-
verno e desafi os para o próximo manda-
to, de 2025 a 2028. PÁG.08

ECONOMIA CIRCULAR E AS 
CIDADES RESILIENTES
Modelo é estratégico para desenvolvi-
mento de cidades sustentáveis e resi-
lientes, com reutilização de recursos, 
eliminação de resíduos e uso efi ciente 
de materiais. PÁG.11

DEEP TECHS IMPULSIONAM 
INOVAÇÃO NO BRASIL
Estado de São Paulo lidera o cenário 
nacional de startups científi cas, com 
55% das empresas, impulsionado por 
universidades e programas de fomento 
à inovação. PÁG.16

CENSO DAS SECRETÁRIAS: 
AVANÇOS E DESAFIOS
Pesquisa revela que mulheres ocupam 
apenas 28% dos cargos de secreta-
riado em estados e capitais do Brasil, 
com baixa representatividade em áre-
as estratégicas. PÁG. 12

Transição de governos e o bom funcionamento 
da administração pública
Continuidade administrativa e transparência são essenciais

Passado o período eleitoral de 
2024, começa a transição de gover-
nos municipais, um momento cru-
cial que exige atenção para garantir 
a continuidade dos serviços públi-
cos e a efi ciência administrativa. 
Assegurada por princípios consti-
tucionais e legislações como a Lei 
de Responsabilidade Fiscal e a Lei 
de Acesso à Informação, a transi-
ção visa a transparência e a organi-
zação na administração pública.

O processo garante ao prefeito 
eleito o direito de acessar infor-
mações sobre a gestão municipal, 
incluindo questões orçamentárias, 
fi nanceiras e administrativas. Tri-
bunais de Contas e o Judiciário 

Participação feminina nas Câmaras 
cresce em São Paulo, mas desafi os 
estruturais ainda limitam avanços 
da representatividade. PÁG.04 e 05

Em artigo, Dimas Ramalho ressal-
ta o papel das prefeituras na fi sca-
lização do Terceiro Setor, que re-
cebeu R$ 40,8 bilhões em 2023 no 
estado de São Paulo. O Conselhei-
ro do Tribunal de Contas paulista 
destaca falhas no controle interno, 
que comprometem políticas públi-
cas, e reforça a importância de os 
gestores municipais criarem meca-
nismos efetivos para assegurar o 
uso correto dos recursos, confor-
me exige a legislação. PÁG.07

São Paulo investe R$ 45 milhões 
em programa de turismo náutico, 
com foco em infraestrutura e guias 
digitais. Iniciativa prevê ampliação 
das estruturas náuticas e do crédito 
para o setor. PÁG.15

Prefeitos eleitos e reeleitos par-
ticiparam do 1º Encontro Muni-
cipalista de Prefeitos e Prefei-tas 
Eleitos no Estado de São Paulo, 
promovido pela APM e UVESP, 
com foco nos primei-ros 100 
dias de gestão. O evento abordou 
temas como modernização admi-
nistrativa, gestão de tributos e 
nova lei de licita-ções, com a par-
ticipação do TCESP. O encon-
tro também debateu políticas 
públicas de inclusão e a impor-
tância da união entre prefeitos 
e vereadores. PÁG.09
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Terceiro Setor exige atenção 
das prefeituras

Encontro de prefeitos 
debate gestão municipal

Novo programa impulsiona 
turismo náutico em SP

Citricultura paulista é exemplo na-
cional, liderando a produção com 
exportações de US$ 2 bilhões. Se-
tor de produção de laranja gera 
empregos e contribui para a prote-
ção ambiental no estado. PÁG.17

Laranja gera bilhões para 
economia paulista

O município alcança o topo do 
ranking de cidades mais seguras 
do Brasil, com índice de 0,9 ho-
micídios por 100 mil habitantes. 
A gestão investe em tecnologia, 
como câmeras de monitoramento 
e inteligência artifi cial, além de 
políticas públicas efi cazes. Desta-
cam-se o COI, a integração de câ-
meras e softwares de análise cri-
minal, e o uso de drones, além 
de ações como o botão do pânico 
em escolas e o aplicativo SOS 
Cidadão. PÁG.13

Valinhos lidera ranking de 
segurança no país

têm se manifestado sobre a impor-
tância da transição, reforçando a 
necessidade de acesso às informa-
ções e disponibilizando diretrizes 
para o processo, que, se negligen-
ciado, pode resultar em improbi-
dade administrativa.

A Associação Brasileira das 
Secretarias de Finanças das Capi-
tais (Abrasf) lançou a cartilha “Fi-
nal de Mandato” com orientações 
para gestores municipais sobre o 
encerramento da administração. O 
material aborda aspectos como o 
equilíbrio das contas públicas, 
cumprimento de normas, trans-
parência e legalidade, oferecen-
do um guia para ações legais e 
transparentes. PÁG.03

Legislativo municipal tem 
mais mulheres em SP
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• RENOVAÇÃO•

Tempo de refl exão 
e de união 
Surge um novo momento na 

política brasileira através 
da “União Municipalista”, 

consagrada pelo entendimento que só 
entrosamento unifi cado das entidades 
municipalistas torna possível o forta-
lecimento do Poder Local.

A Associação Paulista de Muni-
cípios realizou, pela primeira vez, 
um encontro de novos prefeitos, na 
cidade de Campinas. Exitoso em 
todos os sentidos, inclusive pelas 
presenças de graduadas autoridades 
nacionais dos três Poderes.

A refl exão sugerida é que gover-
nantes e governados devem se fi xar 
na imagem do município como reali-
dade. A União e os Estados são ape-
nas fi cções jurídicas.

Política e democracia não se fa-
zem fora do município. Os Estados, 
maiores ou menores, nada mais são 
do que confederações de municí-
pios. Para se chegar a essa realidade, 
basta ver que o Brasil nasceu sob a 
bandeira do municipalismo. Foram 
as cidades, como São Vicente, São 
Paulo, Salvador ou Porto Seguro, 
que determinaram o desenvolvimen-
to político e social do País.

São Paulo é um exemplo de muni-
cipalismo. A cidade nasce ao lado de 
uma igreja e de um colégio, símbolos 
da cristandade e da cultura, e passa a 
ser o centro de conquista do território 
nacional e da civilização.

Os bandeirantes vão alargando as 
fronteiras do Brasil e reproduzindo em 
seu caminho o modelo de Piratininga.

Não há política, não há paz social, 
sem o respeito à autonomia munici-
pal. A grande crise política brasileira 
iniciada nos anos 20, e ainda não re-
solvida em sua totalidade, tem sido a 
crise da autonomia municipal.

Não basta apenas o restabeleci-
mento da autonomia política formal. 
O município exige mais. Recuperar 
a autonomia municipal em sua ple-

nitude é recuperar a política, recupe-
rar a democracia.

Quando não se confi a no municí-
pio, não se confi a no povo. O municí-
pio é a grande escola da cidadania. O 
município é real, a casa, a rua, o bair-
ro, a cidade, o cotidiano do cidadão.

É na grande escola do município 
que o cidadão aprende a prática da 
política que conduz à defesa do bem 
comum e da sociedade democrática.

A “União Municipalista” é capaz 
de  trabalhar arduamente, com apoio 
dos representantes municipais, pela 
conquista de melhores dias, que deve 
começar pelo município, base da pró-
pria nacionalidade onde se fi xa, por 
um processo de condensação, o pró-
prio sentimento de Pátria.

A proposta do presidente da As-
sociação Paulista de Municípios , 
Marcelo Barbieri, de unifi car o movi-
mento municipalista com um só ob-
jetivo, o de fazer tremular a bandeira 
do municipalismo, terá, sem dúvida, 
repercussão em outros Estados.

As autoridades municipais estão 
cansadas de ‘pagar a conta' em pri-
meiro lugar e serem os últimos a se-
rem consultados. Os acontecimentos 
brasileiros que antecipamos sempre, 
com a visão realista de que os mu-
nicípios vão mal em razão de uma 
Federação às avessas, são os teste-
munhos mais signifi cativos de que 
temos uma contribuição fundamen-
tal para dar ao País.

Não podemos nos contentar com a 
democracia formal que conquistamos, 
enquanto não a transformarmos na de-
mocracia real pela qual lutamos, qual 
seja a de participarmos ativamente da 
República Federativa, que representa 
o respeito aos Poderes Constituídos.

Com a “União Municipalista” con-
cretizada e com iniciativas oportunas 
e soluções racionais, sempre que haja 
consciência social, os desafi os do fu-
turo serão resolvidos no presente.

Continuidade dos serviços públicos e efi ciência da administração devem ser o foco principal 

Com o término das eleições 
municipais, um novo ciclo 
se inicia na gestão pública 

do país. É o momento em que prefei-
tos e vereadores eleitos ou em fi nal 
de mandato se voltam para o proces-
so de transição, um período crucial 
para garantir a continuidade das polí-
ticas públicas e o bom funcionamen-
to da administração municipal.

A transição responsável, transpa-
rente e efi ciente é fundamental para 
que os gestores municipais deixem 
um legado positivo para as suas ci-
dades e promovam as melhores prá-
ticas da administração pública em 
prol do bem-estar da população.

Segundo o advogado consultor 
jurídico da UVESP, João Batista 
Costa, esse processo, assegurado 
aos prefeitos eleitos, é baseado em 
preceitos legais e princípios consti-
tucionais que priorizam a organiza-
ção administrativa, a transparência 
e a responsabilização dos agentes 
públicos. Mais do que um direito do 
novo gestor, a transição é um meca-
nismo indispensável para a socieda-
de, que depende de serviços públi-
cos efi cientes e transparentes.  

Transição de governos nos municípios ressalta 
desafi os e responsabilidades na gestão pública 

É necessário ter uma transição responsável, transparente e efi ciente para as gestões municipais

O artigo 5º assegura 
o direito de acesso 

à informação, 
regulamentado pela Lei 
de Acesso à Informação 

(Lei nº 12.527/2011)’

Eliria Buso
uvesp@uvesp.com.br

Base legal para a 
transição governamental 

Embora não haja legislação 
federal específi ca sobre o tema, 
princípios e normas asseguram o 
direito do prefeito eleito de aces-
sar informações da administração 

em fase de transição. A Constitui-
ção Federal estabelece fundamentos 
importantes, como a publicidade e a 
transparência, essenciais para a ad-
ministração pública.  

O artigo 37 determina que a ges-
tão pública deve seguir os princípios 
da legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e efi ciência. Já o 
artigo 5º assegura o direito de acesso 
à informação, regulamentado pela 
Lei de Acesso à Informação (Lei nº 
12.527/2011), reforçando a obriga-
ção dos órgãos públicos de garantir 
acesso a dados administrativos.  

A Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar nº 101/2000) 
também desempenha papel relevan-
te, exigindo transparência no plane-
jamento e na execução fi scal. Isso 
inclui o dever do prefeito em exercí-
cio de apresentar informações com-
pletas sobre as fi nanças municipais 
ao novo gestor, promovendo a conti-
nuidade dos serviços essenciais.  

Direito do gestor eleito

O prefeito eleito tem direito à 
transição para conhecer questões 
orçamentárias, fi nanceiras e admi-
nistrativas do município. Esse pro-
cesso inclui acesso a informações 
sobre projetos em andamento e 
políticas públicas que exigem con-
tinuidade. Assim, o novo governo 
pode assumir o cargo com base em 
dados concretos, planejando ações 

de forma responsável.  
Além disso, em diversos muni-

cípios, legislações específi cas ou 
diretrizes dos Tribunais de Contas 
garantem ao prefeito eleito o direi-
to de formar uma equipe de transi-
ção, responsável por acessar infor-
mações como balanço fi nanceiro, 
inventário de bens, relatórios so-
bre contratos, folha de pagamento 
e projetos em andamento.  

Jurisprudência e 
orientações de órgãos 
fiscalizadores

Tribunais brasileiros têm re-
conhecido a transição como um 
instrumento essencial para a go-
vernança e a continuidade adminis-
trativa. Decisões judiciais recentes 
reforçam que o prefeito eleito deve 
receber informações de forma or-
denada e transparente.  

O Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais, por exemplo, determinou 
que a recusa em colaborar com a 
transição confi gura ato de impro-
bidade administrativa, por violar 
o princípio da publicidade. Já o 

Tribunal de Contas de São Paulo 
emitiu resoluções orientando os 
gestores sobre a obrigatorieda-
de de disponibilizar informações 
para o novo governo.  

Além disso, alguns tribunais 
publicam cartilhas com diretrizes 
claras para o processo de transição, 
detalhando os documentos que de-
vem ser entregues, como relatórios 
fi nanceiros e patrimoniais.  

Consequências da falta 
de transparência  

A ausência de colaboração na 
transição pode ser enquadrada como 
improbidade administrativa, confor-
me o artigo 11 da Lei nº 8.429/1992. 
Essa conduta pode acarretar sanções 
ao gestor atual, como perda da fun-
ção pública, suspensão dos direitos 
políticos e pagamento de multas. 

Cartilha da Abrasf 
orienta gestores sobre 
o fim de mandato  

A Associação Brasileira das Se-
cretarias de Finanças das Capitais 
(Abrasf) lançou a cartilha “Final 
de Mandato”, que orienta gesto-
res municipais sobre as melhores 
práticas e exigências legais para o 
encerramento das administrações. 
O material é voltado para os prefei-
tos que deixarão os cargos em 2024 
e para os eleitos que assumirão as 
gestões de 2025 a 2028.  

Organizada em blocos temáticos, 
a publicação aborda aspectos como 
equilíbrio das contas públicas, cum-
primento de normas, transparência e 
legalidade. Baseada na Constituição 
Federal, na Lei de Responsabilidade 
Fiscal e na legislação eleitoral, ela 
oferece orientações práticas sobre o 
encerramento de mandatos.  

Além disso, entre os tópicos 
principais estão o diagnóstico fi nan-
ceiro e patrimonial do município, 
além de recomendações para asse-
gurar a continuidade administrativa. 
O objetivo é fornecer um guia claro 
para que os gestores conduzam suas 
ações de forma legal e transparente, 
evitando problemas no período de 
transição. O material está disponível 
no site da associação. 



As estratégias 
para aumentar 
a participação 

feminina na política 
devem ser acessíveis 

e adaptadas às 
realidades locais’
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Vereadoras eleitas no Estado falam do cenário político atual, dos avanços femininos e das 
difi culdades a serem superadas para consolidar a participação das mulheres na política

Oaumento da participação 
feminina na política ain-
da enfrenta barreiras sig-

nifi cativas em São Paulo, apesar de 
um crescimento modesto no núme-
ro de vereadoras eleitas. Dados do 
Tribunal Regional Eleitoral (TRE-
-SP) mostram que, nas eleições de 
2024, as mulheres conquistaram 
1.221 cadeiras nas Câmaras Muni-
cipais, representando 17,35% dos 
eleitos. Em comparação com 2020, 
quando 1.095 mulheres (15,73%) 
foram eleitas, o aumento é visível, 
mas ainda insufi ciente para alcançar 
uma paridade de gênero compatível 
com o perfi l do eleitorado paulista, 
majoritariamente feminino. 

Esse cenário refl ete uma me-
lhora tímida, já que, em 2020, 
cerca de 16% dos municípios pau-
listas não elegeram sequer uma 
mulher para suas Câmaras. Em 
2024, esse número caiu para 12%, 
com 78 cidades sem vereadoras, 
mas a representatividade ainda 
está longe do ideal. Em 465 cida-
des do estado (72%), foram eleitas 
no máximo duas mulheres para os 
Parlamentos municipais, um dado 
que evidencia a necessidade de 
avanços mais substanciais.

As difi culdades para o avanço 
das mulheres na política têm raízes 
profundas, conforme destacam ve-
readoras eleitas no estado. Alliny 
Sartori, de Ibitinga, avalia que, em-
bora o aumento de mulheres elei-

Esse cenário 
reflete uma 

melhora tímida, 
já que, em 2020, 

cerca de 16% 
dos municípios 

paulistas não 
elegeram sequer 

uma mulher para 
suas Câmaras’

 Participação das mulheres avança no cenário político, porém ainda há desafi os a serem superados

Representatividade feminina nas Câmaras Municipais 
de São Paulo cresce, mas desafi os persistem

A importância 
da representatividade 

Para Cleonice Gomes Claro, de Rincão, 
uma sociedade mais igualitária está sendo
construída aos poucos

A presença de mais mulheres 
nos Parlamentos municipais pode 
trazer mudanças signifi cativas na 
elaboração e implementação de po-
líticas públicas. Milaus defende que 
a perspectiva feminina é essencial 

Alliny Sartori, de Ibitinga, destaca os 
desafi os das mulheres na política

tas possa parecer um progresso, o 
cenário não é para otimismo. Ela 
destaca que o principal obstáculo é 
a cultura política enraizada, que fa-
vorece homens e limita o acesso das 
mulheres aos recursos de campanha 
e à exposição na mídia. "Quando 
partidos políticos são perdoados por 
não cumprirem as cotas ou por não 
distribuírem de forma igualitária re-
cursos, tempo de TV, composição 
das executivas, isso exclui e afasta 
a mulher de conhecer os meandros 
das regras eleitorais", explica.

A resistência dos partidos em 
promover mudanças signifi cativas 
na estrutura de incentivo à partici-
pação feminina é um ponto crucial. 
Sartori enfatiza que a lei de cotas 
e o fi nanciamento de campanhas 
femininas atingiram um limite da 
efetividade e que é necessário pro-
mover a inserção das mulheres nos 
diretórios partidários e nas tomadas 
de decisões internas.

Rogéria Gomes Milaus, de Bor-
borema, acredita que os partidos 
precisam assumir um papel mais 
ativo no incentivo à participação 
feminina, promovendo eventos e 
atividades que aproximem as mu-
lheres da política. “Assim, quando 

a janela eleitoral se abrir mais uma 
vez, não será necessário fi car ‘cor-
rendo atrás’ de mulheres para cum-
prir a cota mínima, pelo contrário, 
que tenhamos tantas mulheres inte-
ressadas em trabalhar pela popula-
ção que seja necessário escolher as 
que de fato serão candidatas. Esse é 
o cenário que eu imagino”, diz.

para o fortalecimento da democra-
cia e para a construção de soluções 
mais efi cazes para problemas so-
ciais. "Uma visão mais pautada em 
cuidado, mais centrada no lado hu-
mano. Esse tipo de visão aplicada 
na elaboração de políticas públicas 
com certeza podem impactar muito 
na qualidade das ações elaboradas 
e implementadas. Para isso, temos 
que fortalecer a democracia, fazer 
com que todas as vozes, principal-

mente as femininas, sejam ouvidas 
e consideradas”, afi rma.

Para Cleonice Gomes Claro, ve-
readora de Rincão, a ocupação de 
cargos políticos por mulheres pode 
ajudar a mudar a cultura política 
atual e criar um ambiente mais in-
clusivo. "A mulher é mais cuidado-
sa, e quando ocupamos cargos polí-
ticos, podemos ajudar a transformar 
o ambiente em um lugar mais aco-
lhedor", afi rma. Ela observa que, 
mesmo com o aumento no número 
de vereadoras, ainda há desafi os em 
cidades onde não há nenhuma mu-
lher no ambiente político. "Em uma 
cidade que não há representativida-
de feminina, com certeza faltará de-
bates de políticas públicas voltadas 
para as mulheres", enfatiza.

Apesar dos avanços, os desafi os 
para que mais mulheres ingres-
sem na política são muitos. Sartori 
menciona as barreiras culturais e os 
boicotes enfrentados por mulheres, 
que muitas vezes são alvo de pia-
das e têm seus projetos rejeitados 
por razões que vão além do méri-
to. As estratégias para aumentar a 
participação feminina na política 
devem ser acessíveis e adaptadas 
às realidades locais, argumenta 
Sartori. A capacitação e qualifi ca-
ção de mulheres precisam ocorrer 
em municípios de pequeno e médio 
porte, não apenas em grandes cen-
tros urbanos. A aproximação com 
as Câmaras Municipais e Prefeitu-
ras, promovendo eventos de forma-
ção política local, é uma forma de 
incentivar mais mulheres e jovens 
a ingressarem na política.

Gomes Claro acredita que o 
apoio das mulheres entre si é es-
sencial para a mudança. Ela obser-
va que, embora as mulheres cons-
tituam a maioria do eleitorado, 
muitas ainda não votam em can-
didatas femininas. "Se tivéssemos 
mais apoio das próprias mulheres, 
o número de vereadoras eleitas po-
deria ser maior", refl ete.

O impacto do aumento da pre-
sença feminina nas Câmaras Mu-
nicipais vai além de números e 
estatísticas. Como destaca Milaus, 
a ocupação de cargos políticos por 
mulheres pode inspirar outras a se-
guir o mesmo caminho, contribuin-
do para uma sociedade mais justa 
e igualitária. "Quanto mais mu-
lheres ocupando cargos políticos, 
mais mulheres vão perceber que 
não precisam fi car esperando as 
mudanças que desejam e que elas 
mesmas podem ser o motor dessas 
mudanças", afi rma. 

A necessidade de uma democra-
cia mais representativa, que refl ita 
a composição da sociedade, é um 
dos motores para a busca por maior 

A vereadora de Borborema, Rogéria 
Gomes Milaus, acredita que os partidos 
precisam ser mais ativos

Barbara Krysttal aponta obstáculos para 
o avanço das mulheres na política

participação feminina na política. 
O exemplo de Bananal, onde seis 
mulheres foram eleitas, mostra que 
é possível alcançar avanços, mas 
ainda são poucas as cidades onde a 
maioria feminina se concretiza. 

Para Cleonice Gomes Claro, "aos 
poucos vamos construindo uma so-
ciedade mais justa e igualitária". As 
vitórias e os espaços conquistados 
pelas mulheres nos últimos anos 
são frutos de uma luta contínua, que 
precisa ser fortalecida para garantir 
que os números de representativi-
dade sejam mais condizentes com a 
realidade do eleitorado.

Embora o crescimento da parti-
cipação feminina nas Câmaras Mu-
nicipais de São Paulo seja um passo 
positivo, os desafi os são considerá-
veis e exigem ações coordenadas 
para transformar esse aumento em 
um movimento sustentável de in-
clusão política. Os partidos políti-
cos, a Justiça Eleitoral e a socieda-

Uma nova visão 
para a política

Barbara Krysttal, gestora de po-
líticas públicas com foco em con-
trole e defesa nacional pela USP, 
ressalta a visão das vereadoras 
eleitas sobre o cenário político atu-
al e destaca o avanço no Estado. “O 
aumento no número de mulheres 
eleitas para as Câmaras Munici-
pais em São Paulo nas eleições de 
2024 é um sinal positivo de avanço 
na representatividade feminina na 
política. Esse crescimento indica 
uma maior valorização da partici-
pação das mulheres na tomada de 
decisões e na formulação de polí-
ticas públicas, além de refl etir um 
esforço contínuo por igualdade de 
gênero”, diz. Ainda assim, Barbara 
enfatizou que o número de mulhe-
res eleitas permanece aquém das 
expectativas, considerando a quan-
tidade de eleitoras no estado.

Entre os principais obstáculos, 
Barbara apontou a persistência de 
estereótipos de gênero, a necessi-
dade de conciliar múltiplas tarefas, 
falta de apoio fi nanceiro e redes de 
infl uência, além do ambiente políti-
co hostil. "O fi nanciamento político 
é muitas vezes dominado por redes 
de apoio que favorecem candidatos 
masculinos, difi cultando a entrada 
de mulheres", afi rma. Segundo ela, 
há uma carência de mentorias e mo-
delos femininos na política, o que 
difi culta o crescimento e a consoli-
dação de candidaturas femininas.

O cenário é ainda mais preocu-

pante em 78 municípios paulistas 
que não elegeram nenhuma mulher 
para as Câmaras. Para Barbara, 
mudanças são necessárias e ur-
gentes com a necessidade de pro-
gramas de fi nanciamento voltados 
para candidaturas femininas, polí-
ticas de cotas efi cazes e ações que 
combatam a violência política de 
gênero. Ela acrescenta que a cria-
ção de redes de apoio e a promo-
ção de campanhas de conscientiza-
ção também são fundamentais para 
mudar essa realidade.

Barbara enfatiza ainda o papel 
crucial dos partidos políticos na 
promoção da igualdade de gênero. 
Segundo ela, "os partidos têm a res-
ponsabilidade de priorizar a inclu-
são de mulheres em suas listas de 
candidaturas, garantindo que elas 
ocupem posições de destaque e vi-
sibilidade”. Além disso, é essencial 
criar um ambiente inclusivo e res-
peitoso, onde as mulheres se sintam 
seguras para expressar suas opini-
ões e participar ativamente.

Quanto ao impacto do aumento 
da presença feminina nas Câmaras, 
Barbara acredita que isso pode trazer 
uma abordagem mais colaborativa 
na elaboração de políticas públicas, 
além de colocar em pauta questões 
como saúde, educação e direitos das 
mulheres. Para ela, a diversidade en-
riquece o debate e resulta em políti-
cas que atendem melhor às necessi-
dades da população. 

Claudia Costa
uvesp@uvesp.com.br

de civil precisam atuar em conjunto 
para criar um ambiente mais favorá-
vel à participação das mulheres.
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Detalhes e fatos interessantes das Eleições 2024

Municípios devem se atentar para o controle interno em relação às entidades do terceiro setor

Apenas em 2023, setor público paulista transferiu R$ 40,8 bi à entidades

Em meados da década de 
1990, foram lançadas as 
bases da reforma do Es-

tado brasileiro, marcado por ine-
fi ciências e excessiva burocratiza-
ção. Em linhas gerais, esse projeto 
buscava adaptar e transferir os co-
nhecimentos gerenciais desen-
volvidos no setor privado para a 
esfera pública, a fi m de tentar au-
mentar a capacidade estatal de go-
vernar com efi cácia e qualidade.

Um dos elementos-chave dessa 
mudança de paradigma foi a inser-
ção do terceiro setor no âmbito dos 
serviços públicos essenciais e não 
exclusivos, como saúde, educação, 
cultura e tecnologia. O modelo se 
expandiu rapidamente. Hoje, as 
organizações da sociedade civil 
atuam nos três níveis de governo 
e ocupam um espaço signifi cativo 
nas mais diversas áreas.

Esse crescimento tornou a aná-
lise dos repasses públicos para as 
entidades do terceiro setor uma das 
atribuições mais relevantes dos 
Tribunais de Contas. Os valores 
envolvidos falam por si. Tomando 
apenas o estado de São Paulo, o 
governo estadual e as prefeituras 
–com exceção da capital– transfe-
riram, em 2023, nada menos que 
R$ 40,8 bilhões às organizações 
privadas sem fi ns lucrativos.

A fi scalização dessas atividades, 
contudo, não cabe apenas aos Tri-
bunais de Contas. Os municípios 
têm um papel tão ou mais impor-
tante a exercer, por meio do contro-
le interno. Tal dever é consagrado 
em uma série de leis, da Constitui-
ção Federal ao Marco Regulatório 
do Terceiro Setor.

Em outras palavras, se um go-
vernante decide executar determi-
nada política pública por meio do 
terceiro setor, ele tem a obrigação 
legal de criar instrumentos que ga-
rantam que os recursos serão aplica-

As prefeituras e a fi scalização do terceiro setor

Dimas Ramalho é conselheiro do Tri-
bunal de Contas do Estado de São Paulo.

É crucial que 
os prefeitos que 

assumirão no ano que 
vem estejam mais 

comprometidos com 
o dever de fiscalizar 

as entidades do 
Terceiro Setor, como 

determina a lei’

dos conforme os termos pactuados.
O que se observa no dia a dia do 

Tribunal de Contas do Estado São 
Paulo (TCESP), porém, é que mui-
tas prefeituras têm, no mínimo, ne-
gligenciado essa obrigação. Embora 
os mecanismos de vigilância interna 
até existam no papel, com frequên-
cia servem apenas para inglês ver. 

Assim, a Corte de Contas, 
que deveria ser o último 
elo da cadeia de controle 
e fi scalização, não raro se 
converte no único.

São costumeiros os 
casos de falhas nas pres-
tações de contas das en-
tidades. O resultado se 
vê nas reiteradas repro-
vações de parcerias, que 
terminam por gerar mul-
tas e até a devolução dos 
recursos. Entretanto, por 
mais que o tribunal cum-

pra a sua função, quando se atinge 
esse ponto, o estrago muitas vezes 
já está feito. Os serviços essenciais 
que não foram prestados correta-
mente, a política pública que de-
veria ter sido implementada e não 
foi – nada disso pode ser reparado.

Em 2022, uma operação conjun-
ta do TCESP, do Ministério Público 
e do Ministério Público de Contas 
analisou 67 parcerias fi rmadas na 
área da saúde com municípios e o 
governo estadual, totalizando cer-
ca de R$ 6,7 bilhões. A fi scalização 
apontou problemas em nada menos 
que 60% delas, e recomendou a de-
volução de quase R$ 70 milhões.

Nas sessões semanais do tribu-
nal, nos deparamos com inúme-
ros casos em que gestores públi-
cos emitem pareceres avalizando 
gastos impróprios, sem qualquer 
relação com o objeto da parceria, 
quando não imorais ou ilegais. Em 
processos relacionados a contratos 
de gestão de unidades de saúde, as 
auditorias frequentemente encon-
tram pagamentos de serviços e ho-
ras extras que extrapolam os limi-
tes do tempo e do espaço.

Há também situações em que 
a administração pública simples-
mente distorce a realidade. Recen-
temente, o TCESP foi induzido a 

erro por um parecer de uma prefei-
tura, que afi rmou não ter recebido 
a prestação de contas da entidade 
contratada. Isso gerou sanções que 
depois tiveram de ser anuladas em 
ação de revisão, para que não se 
penalizasse a organização social 
injustamente. A lista de problemas 
poderia se prolongar.

Já está mais do que na hora de 
mudarmos esse estado de coisas. 
Para isso, é crucial que os prefei-
tos que assumirão no ano que vem 
estejam mais comprometidos com 
o dever de fi scalizar as entidades 
do Terceiro Setor, como determi-
na a lei. A população e os cofres
públicos agradecem.
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O evento, que já acontece há mais de cinco anos, reúne deputados, prefeitos, vereadores e servidores de diferentes esferas

Evento em Águas de São Pedro reuniu prefeitos, autoridades estaduais e federais

OAMPPESP Fomenta, re-
alizado em Águas de São 
Pedro de 29 de outubro a 

1º de novembro de 2024, reuniu cer-
ca de 2 mil participantes, entre pre-
feitos, vereadores e servidores de 
347 municípios paulistas. O even-
to, promovido pela Associação dos 
Municípios de Pequeno Porte do 
Estado de São Paulo (AMPPESP), 
teve como objetivo principal ofere-
cer um espaço de debate e troca de 
conhecimentos sobre políticas pú-
blicas e gestão municipal, com foco 
na transição de governo e nos desa-
fi os que aguardam os gestores elei-
tos para o mandato de 2025-2028.

O encontro contou com a par-
ticipação de diversas autoridades, 
como o vice-Governador Felicio 
Ramuth, o secretário Nacional de 
Mobilidade Urbana, Denis Andia e 
o secretário de Relações Internacio-
nais de São Paulo, Gilberto Kassab. 
Além disso, deputados estaduais e 
federais, representantes da UVESP, 
secretários de Estado e represen-
tantes de órgãos como o Tribunal 
de Contas do Estado de São Pau-
lo (TCE), o Ministério Público de 
Contas (MPC) e a Receita Federal 
também marcaram presença.

Durante os quatro dias de evento, 
foram realizados painéis e debates 
sobre temas relevantes para a admi-
nistração pública municipal, como: 
processo de transição de governo, 
cenário para os novos gestores, cap-
tação de recursos e gestão de convê-
nios, elaboração de projetos e busca 
de emendas parlamentares, educa-
ção inovadora, Cidades inteligentes 
e Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da ONU.

O AMPPESP Fomenta também 
proporcionou um ambiente de ne-
tworking entre os participantes, fa-
cilitando a troca de experiências e 

AMPPESP Fomenta oferece ferramentas e 
conhecimento para a nova gestão municipal

Durante os quatro 
dias de evento, 

foram realizados 
painéis e debates 

sobre temas 
relevantes para 
a administração 

pública municipal’
o estabelecimento de parcerias en-
tre os municípios.

“Esse é um momento importan-
tíssimo para esses prefeitos e prefei-
tas eleitos que começam esse novo 
ciclo, essa nova gestão, com as in-
formações o mais atualizadas pos-
sível, seja por meio das secretarias 
de Estado ou mesmo do Governo 
Federal, que também está aqui pre-
sente”, afi rma o vice-Governador 
Felício Ramuth, que esteve presente 
na abertura do evento.

Eliria Buso
uvesp@uvesp.com.br

Bruno Oliveira, secretário Executivo da AMPPESP, José Adinan Ortolan, prefeito 
de Cordeirópolis e presidente da AMPPESP, Felicio Ramuth, vice-Governador 
do Estado, e Joã o Victor Barboza, prefeito de Águas de São Pedro

Prefeitos eleitos se reúnem em congresso com foco 
nos primeiros 100 dias de mandato

Nos dias 18 e 19 de novem-
bro, o Instituto Agronô-
mico de Campinas (IAC) 

sediou o 1º Encontro Municipalista 
de Prefeitos e Prefeitas Eleitos no 
Estado de São Paulo, um evento 
inédito promovido pela Associação 
Paulista de Municípios (APM) em 
correalização com a União dos Ve-
readores do Estado de São Paulo 
(UVESP) e com patrocínio master 
da Caixa Econômica Federal.

O encontro reuniu prefeitos elei-
tos e reeleitos de todo o estado de 
São Paulo, além de autoridades, es-
pecialistas, ministros e secretários de 
Estado, com o objetivo de oferecer 
apoio técnico e fortalecer os gestores 
municipais, especialmente durante 
os primeiros 100 dias de mandato.

Os municípios 
precisam se 

fortalecer mais e 
é com iniciativas 

como essa que 
vamos fazer o 
país avançar ’

APM com apoio UVESP, promove encontro de novas lideranças

Evento reuniu entidades e autoridades das esferas municipal, estadual e federal para capacitar prefeitos eleitos 

Preparo para os desafios 
da gestão municipal

Renato Martins Costa, presidente do 
TCESP

Sebastião Misiara, presidente do Con-
selho Gestor da Uvesp

"Os gestores eleitos pela popula-
ção agora têm uma grande responsa-

Marcelo Barbieri, presidente da APM
Eliria Buso 
uvesp@uvesp.com.br

O Conselheiro Dimas Ramalho, 
representando o Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo (TCESP), 
participou da abertura do evento e 
destacou a importância da humilda-
de e da análise cuidadosa na tomada 
de decisões. "Não faça nada de ma-

Tribunal de 
Contas presente

Sucesso de público 
e participação

O 1º Encontro Municipalista de 
Prefeitos e Prefeitas Eleitos no Esta-
do de São Paulo foi considerado um 

bilidade, que é atender às demandas 
apresentadas na campanha e im-
plantar o Plano de Governo apro-
vado pelos eleitores", afi rmou o 
presidente da APM e ex-prefeito de 
Araraquara, Marcelo Barbieri. 

A programação do evento con-
templou uma série de painéis e deba-
tes sobre temas relevantes para a ges-
tão municipal, como modernização 
administrativa, gestão de tributos, 
nova lei de licitações, contabilidade 
pública, saúde, educação, mudan-
ças climáticas, cidades resilientes 
e desburocratização.

neira urgente. Analise antes e tome a 
decisão correta", aconselhou.

Já o Presidente do TCESP, Re-
nato Martins Costa, proferiu pales-
tra no encerramento do evento, na 
qual abordou temas como o Índice 
de Efetividade da Gestão Municipal 
(IEGM), a Nova Lei de Licitações e 
Contratos Públicos e a responsabili-
dade fi scal dos gestores. "O equilí-
brio fi scal é outro ponto fundamental 
para a administração", afi rmou. "É 
preciso não haver défi cit na execu-
ção orçamentária expressivo e que 
não haja um superavit expressivo. O 
governo não é feito para ser supera-
vitário: o governo é feito para não ser 
defi citário. Deixar um monte de di-
nheiro em caixa não indica que você 
fez uma gestão adequada".

sucesso de público e participação, 
com 202 prefeitos inscritos.

"Foram dias muito produtivos. 
Os municípios precisam se fortale-
cer mais e é com iniciativas como 
essa que vamos fazer o país avan-
çar", declarou o prefeito de Campi-
nas, Dário Saadi.

Marcelo Barbieri, também cele-
brou o sucesso do evento: "garanti-
mos muito conteúdo, pensando no 
que os prefeitos precisarão fazer em 
seus mandatos, trazendo soluções 
para atender os 645 municípios do 
nosso estado, homens e mulheres 
eleitos para representar os interesses 
do povo paulista".

Painel Mulheres 
Municipalistas
Um dos destaques do evento foi o 

painel Mulheres Municipalistas, que 
abordou a defesa de políticas públi-
cas de inclusão e igualdade para as 
mulheres. "Não existe disputa entre 
prefeitos e prefeitas. Precisamos de 
parceria para avançar nas ações vol-
tadas à segurança da mulher", afi r-
mou a secretária de Políticas para 
Mulheres do Estado de São Paulo, 
Valéria Bolsonaro.

União entre prefeitos 
e vereadores

O presidente do Conselho Gestor 
da UVESP, Sebastião Misiara, res-
saltou a importância da união entre 
prefeitos e vereadores para o desen-
volvimento dos municípios. "Nosso 
trabalho é mostrar aos vereadores que 
é preciso apoiar as grandes causas 
que os prefeitos e prefeitas têm pela 
frente. A eleição termina e, no dia da 
eleição, nasce um só partido, o parti-
do municipalista. E é esse partido que, 
unido, vai resolver os problemas".

O evento proporcionou um espa-
ço de diálogo e troca de experiên-
cias, contribuindo para a construção 
de uma gestão municipal mais efi -
ciente e transparente.
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Aeconomia circular vem 
se consolidando como 
uma abordagem estraté-

gica para enfrentar desafi os ambien-
tais e promover desenvolvimento 
sustentável em municípios e áreas 
urbanas. Ao priorizar a reutilização 
de recursos, a eliminação de resí-
duos e o uso efi ciente de materiais, 
esse modelo econômico apresenta 
oportunidades signifi cativas para 
transformar cidades em espaços 
mais resilientes e sustentáveis.

Recentemente, em meados de 
outubro, a Confederação Nacional 
da Indústria (CNI), em parceria 
com a Federação das Indústrias do 
Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN) 
e a Federação das Indústrias do Es-
tado de São Paulo (FIESP), lançou 
o guia "Economia Circular na Práti-
ca: Guia de Implementação Segun-
do a Série ABNT NBR ISO 59000". 

Este documento oferece um 
passo a passo para que as indús-
trias estabeleçam metas e estraté-
gias circulares, além de diretrizes 
para mensuração de desempenho e 
avaliação de resultados. A inicia-
tiva refl ete o esforço crescente do 
setor industrial em alinhar práticas 
econômicas às necessidades am-
bientais, benefi ciando diretamente 
os municípios onde essas indús-
trias operam.

Economia circular exige políticas públicas de incentivo nos municípios e estados

CNI lança guia para ajudar empresas a adequarem sua produção para o modelo 

Economia circular é chave para desenvolvimento 
de cidades sustentáveis e resilientes

Eliria Buso 
uvesp@uvesp.com.br

São Paulo possui 4,5 
gigawatts (GW) de 

capacidade instalada 
de geração própria, 

distribuídos em 474 
mil conexões que 

atendem residências, 
comércios, indústrias, 
propriedades rurais e 

prédios públicos’
Desafios e potencialidades 
para os municípios

Atualmente, as cidades con-
centram mais de 55% da popula-
ção mundial e consomem cerca 
de dois terços da energia global. 
No Brasil, os municípios urbanos 
abrigam mais de 80% da popula-
ção, com expectativa de aumento 
para 90% até 2030. 

Esses dados evidenciam a im-
portância das áreas urbanas na 
transição para a economia circular. 
Como os maiores centros consu-
midores e produtores de resíduos, 
as cidades têm um papel central na 
redução de emissões de gases de 
efeito estufa, no reaproveitamento 
de recursos e na gestão de resíduos.

No Estado de São Paulo, o go-
verno tem reforçado incentivos 
para projetos de economia circu-
lar, alinhados com metas de sus-
tentabilidade como a neutralização 
das emissões de carbono até 2050. 
A InvestSP, agência vinculada à 
Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico do estado, desenvolve 
iniciativas estratégicas nas áreas 
de transição energética e adensa-
mento de cadeias produtivas. Entre 
as ações, destacam-se o apoio à ca-
deia do biometano e do hidrogênio, 
além de articulações para integrar 
projetos empresariais e públicos 
por meio da plataforma Conecta 
Biometano SP.

De acordo com a coordenado-
ra de Economia Circular da In-

vestSP, Natália Biesiada: "para 
atingir a meta do Estado de 
neutralizar as emissões de car-
bono até 2050, é necessário 
acelerar a transição para uma 
economia mais sustentável, 
com melhor gestão e aprovei-

tamento dos resíduos, aumento 
da reciclagem e uma menor de-

pendência de matéria-prima vir-
gem no processo produtivo".

Instrumentos e 
estratégias

A Estratégia Nacional de Eco-
nomia Circular (Enec), lançada em 
2023, é um marco no Brasil. Alinha-
da à Nova Indústria Brasil (NIB), a 
iniciativa visa criar um ambiente 
normativo que fomente a inovação 
e a educação voltadas à economia 
circular. A transição de um mode-
lo linear para um modelo circular 
exige o redesenho de processos pro-
dutivos, garantindo lucro e minimi-
zando impactos ambientais.

Entre as ferramentas desenvol-
vidas para apoiar essa transição, a 
CNI lançou a Rota de Maturidade, 
uma plataforma gratuita que per-
mite às empresas avaliarem seu ní-
vel de circularidade e identifi carem 
oportunidades de melhoria. 

Além disso, normas técnicas 
como a ABNT NBR ISO 59000, 
adotadas no Brasil com a liderança 
da CNI, FIESP e FIRJAN, fornecem 
uma estrutura técnica para orientar 
empresas e governos na implemen-
tação de estratégias circulares.

Impactos no 
desenvolvimento urbano

A economia circular também 
encontra aplicação direta no pla-
nejamento urbano. A abordagem 
considera o conceito de meta-
bolismo urbano, onde cidades 

passam a operar como sistemas 
que maximizam a reutilização de 
materiais e energia, minimizan-
do emissões e desperdícios. Essa 
visão permite a criação de espa-
ços urbanos regenerativos, inte-
grados à natureza e mais prepa-
rados para desafi os econômicos 
e ambientais.

Modelos circulares podem 
reduzir custos operacionais de 
gestão de resíduos nos municí-
pios, atrair investimentos e es-
timular a criação de empregos 
verdes. Além disso, contribuem 
para a efi ciência energética e 
para o cumprimento das metas 
de desenvolvimento sustentável 
(ODS), oferecendo alternativas 
práticas para o crescimento ur-
bano sustentável. 
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Oestado de São Paulo espera 
receber investimentos de 
cerca de R$ 70 bilhões em 

novos data centers nos próximos me-
ses, conforme anunciado pelo governo 
paulista. Esses empreendimentos, que 
demandam energia limpa e competiti-
va, enfrentam um desafi o importante: 
a necessidade de adequar a tributação 
sobre a geração própria de energia re-
novável, especialmente em relação ao 
Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços (ICMS). A atualiza-
ção é essencial para atrair e sustentar 
operações que dependem de eletrici-
dade limpa e acessível.

A Associação Brasileira de Ener-
gia Solar Fotovoltaica (ABSOLAR) 
destacou a urgência de ajustar os pra-
zos do benefício do ICMS para mo-
dalidades de geração própria renová-
vel, inclusive previstas para expirar 
no fi nal de 2024. Segundo a entidade, 
São Paulo precisa equiparar suas re-

Para a ABSOLAR, ajustar o ICMS da energia renovável impulsiona a econo-
mia de São Paulo, gerando empregos, renda e investimentos

Mudança é crucial para garantir a atração de investimentos em data centers

Novas demandas exigem correção da tributação de 
energia renovável no estado

Eliria Buso 
uvesp@uvesp.com.br

gras aos outros estados do Sudeste, 
como Rio de Janeiro, Espírito Santo 
e Minas Gerais, onde a isenção do 
ICMS está garantida até 2032. Essa 
mudança pode ser renovada por meio 
de alterações no artigo 166 do Anexo 
I do Regulamento do ICMS (Decreto 
nº 67.521/2023).

De acordo com o coordenador 
do grupo de trabalho de geração dis-
tribuída da ABSOLAR, Guilherme 
Susteras, “a atualização das regras 
do ICMS em São Paulo atenderá, ao 
mesmo tempo, o aumento de demanda 
de energia pelo crescimento das novas 
atividades econômicas e atrairá mais 
investimentos e empresas da cadeia 
de valor do setor de energia solar e 
demais renováveis, movimentando a 
economia local e elevando a arrecada-
ção aos cofres públicos”.

Além de atrair investimentos, a 
ampliação do benefício fi scal pode fo-

mentar a geração de empregos e renda, 
reduzir os custos com energia elétrica 
e diversifi car o fornecimento de eletri-
cidade no estado. Essa diversifi cação 
ajudaria a mitigar a pressão sobre os 
recursos hídricos e a diminuir o risco 
de bandeiras tarifárias nas contas de 
luz, benefi ciando tanto os consumido-
res quanto os setores produtivos.

Atualmente, São Paulo possui 4,5 
gigawatts (GW) de capacidade insta-
lada de geração própria, distribuídos 
em 474 mil conexões que atendem re-
sidências, comércios, indústrias, pro-
priedades rurais e prédios públicos. 
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São Paulo ocupa a 14ª posição entre os estados brasileiros, tendo 24% de secretárias mulheres

Oprimeiro Censo das Se-
cretárias, realizado pelos 
Institutos Aleias, Alzi-

ras, Foz e Travessia Políticas Pú-
blicas, com o apoio da Fundação 
Lemann e Open Society Founda-
tions, revela que apenas 28% dos 
cargos de secretariado em estados 
e capitais brasileiras são ocupados 
por mulheres. Esse levantamento 
mapeou 698 órgãos estaduais e 536 
municipais entre novembro de 2023 
e março de 2024, contabilizan-
do 341 secretárias em todo o país. 
Apenas uma capital, Natal, e três 
estados — Alagoas, Pernambuco e 
Ceará — atingiram a paridade de 
gênero. Em contraste, 20 estados e 
16 capitais não ultrapassaram o ín-
dice de 30% de secretárias.

O estudo destaca que a distri-
buição das mulheres nesses cargos 
concentra-se majoritariamente em 
pastas sociais, como assistência so-
cial, saúde e educação. Nas secre-
tarias estaduais, 53% das ocupantes 
estão nas áreas sociais, enquanto 
nas capitais esse número é de 44%. 
Por outro lado, as mulheres têm 
menor presença em setores consi-
derados estratégicos, como infraes-
trutura (22% nos estados e 18% nas 
capitais), órgãos centrais (18% em 
ambas as esferas) e economia (15% 
nos estados e 30% nas capitais). 

Esse fenômeno é chamado de 
“segregação horizontal”, em que 
mulheres são frequentemente di-
recionadas a cargos em áreas asso-
ciadas a funções sociais, perpetu-
ando estereótipos de gênero.

A pesquisa introduziu um ques-
tionário de autodeclaração racial 
para identifi car o perfi l racial das 
mulheres em cargos de secreta-
riado. Os resultados apontam que 
57,4% das secretárias se identifi -
cam como brancas, enquanto 37,8% 
se declaram pretas ou pardas, 3% 
como indígenas e 2% como ama-
relas. Esses dados reforçam a per-
cepção de barreiras estruturais para 
mulheres negras na ocupação de 
cargos de liderança, especialmente 
nas esferas governamentais.

Pesquisa aponta desafi os e avanços das mulheres 
nos secretariados estaduais e municipais

Estudo inédito revela obstáculos das secretárias em pastas estratégicas

Os resultados 
apontam que 57,4% 

das secretárias se 
identificam como 

brancas, enquanto 
37,8% se declaram 
pretas ou pardas, 

3% como indígenas e 
2% como amarelas’

Eliria Buso
uvesp@uvesp.com.br

Formação profissional e 
turismo ferroviário 

Além da análise de gênero e 
raça, o censo investigou o nível de 
qualifi cação das secretárias. Entre 
elas, 43% possuem especialização, 

26% mestrado e 10% doutorado. 
Entre as mulheres negras, o nível 
de qualifi cação é ainda maior, com 
44% das ocupantes de cargo de se-
cretariado possuindo especializa-
ção e 32% mestrado. Esses dados 
sugerem que a alta qualifi cação é 
um fator relevante para a ascensão 
dessas mulheres em cargos de pri-
meiro escalão.

A experiência profi ssional tam-
bém foi considerada no levanta-
mento. Entre as secretárias, 66% 
têm mais de 21 anos de experiên-
cia, e 61% passaram a maior parte 
de suas carreiras no setor público. 
Destas, 67% já estavam no se-

tor público antes de assumirem o 
cargo de secretária. A análise das 
trajetórias revela que 40% dessas 
mulheres migraram de outras se-
cretarias, enquanto 33% foram 
promovidas dentro da própria pas-
ta. Isso demonstra a importância 
da experiência na administração 
pública para a ocupação desses 
cargos de liderança.

O censo ainda destaca que, ape-
sar da trajetória consolidada, 50% 
das mulheres ocupam o cargo de 
secretária pela primeira vez. Esse 
dado pode sinalizar uma tendência 
recente de entrada de mulheres em 
posições de liderança no setor públi-

co, mesmo entre aquelas com vasta 
experiência e alta qualifi cação.

A pesquisa também faz reco-
mendações que visam aumentar a 
representatividade feminina nos 
cargos de liderança nos governos 
subnacionais. Entre as propostas, 
destacam-se a criação de uma lei 
de paridade de gênero nos secreta-
riados, o mapeamento de estruturas 
de apoio para mulheres em cargos 
de primeiro escalão e o desenvolvi-
mento de mecanismos para acom-
panhar suas trajetórias. A segunda 
etapa do censo, programada para 
novembro, incluirá dados sobre 
trabalho doméstico e violência po-
lítica de gênero e raça, aprofundan-
do a compreensão sobre os desafi os 
enfrentados pelas mulheres em po-
sições de liderança.

PROPORÇÃO DE MULHERES POR CATEGORIA DE PASTAS 
OCUPADAS NOS ESTADOS E CAPITAIS, BRASIL, 2024

Valinhos se destaca em ranking de segurança pública

Valinhos, na Região Me-
tropolitana de Campinas 
(RMC), entrou para o 

topo do ranking no Anuário Cida-
des Mais Seguras do Brasil. O es-
tudo foi criado pela plataforma de 
mercado imobiliário MySide, que 
cruzou dados do Painel de Monito-
ramento de Mortalidade da Secreta-
ria de Vigilância em Saúde e Am-
biente e do Censo do IBGE.

O levantamento, que considera 
municípios com mais de 100 mil 
habitantes, apontou que o municí-
pio paulista tem uma taxa de 0,9 
assassinatos por 100 mil habitantes, 
resultado de uma série de políticas 
públicas de segurança e investimen-
tos em tecnologia.

Um dos fatores que fez diferen-
ça nesse índice é que a segurança de 
Valinhos é fortemente respaldada 
por tecnologia de ponta. O Programa 
Olho Vivo, com mais de 1.200 câ-
meras de monitoramento instaladas 
em vias e prédios públicos, é uma 
das principais iniciativas. Em 2023, 
a efi cácia do programa fi cou clara 
quando o único homicídio registra-
do na cidade foi elucidado graças 
à ele. Para completar a vigilância, 
o projeto Câmera Amiga integra o 
monitoramento de locais privados ao 
sistema de segurança pública. Essas 
parcerias aumentam a abrangência 
da vigilância e promovem uma res-
posta mais ágil a crimes.

Outro destaque foi a criação do 
Centro de Operações e Inteligência 
(COI). “A principal ação que con-
tribuiu signifi cativamente para esse 
sucesso foi a criação e o fortaleci-
mento do COI, um setor especia-
lizado da Guarda Civil Municipal 
(GCM) focado no uso da tecnologia 
e da prevenção e resposta rápida a 
crimes”, afi rma o secretário de Se-

Município se destaca por uso de tecnologia e políticas integradas de segurança

Valinhos lidera ranking como a cidade mais 
segura do Brasil

Claudia Costa
uvesp@uvesp.com.br

Segurança para todos

A prefeita de Valinhos, Lucima-
ra Godoy, destaca algumas ações 
do município no enfrentamento à 
violência. “Elevamos o grau de se-
gurança às crianças e adolescentes, 
pois instalamos câmeras em todas 
as escolas municipais, com moni-
toramento em tempo real no COI, e 
criamos o botão do pânico”, diz.

A proteção de mulheres em situ-
ação de violência é outra prioridade. 
O projeto Guardiã Maria da Penha 
oferece suporte preventivo e comu-
nitário, incluindo um curso de de-
fesa pessoal. Além disso, a cidade 
conta com a Sala Lilás, um espaço 
de acolhimento que proporciona 
privacidade e uma abordagem hu-
manizada para as vítimas, com brin-
quedoteca para os fi lhos.

Tanto Godoy quanto Alencar 
destacam também a importância do 
aplicativo SOS Cidadão, que permi-
te que a comunidade reporte irregu-
laridades rapidamente. O aplicativo 
oferece suporte direto às escolas e 
tem funções especiais para pessoas 
com defi ciência auditiva, permitin-
do a comunicação por mensagens 
de texto e vídeo.

Investimentos 

O município tem investido na 
modernização e ampliação da 
Guarda Civil Municipal. O efeti-
vo aumentou em 30% e a frota foi 
expandida em 26%. Novas via-
turas e equipamentos não letais 
foram adquiridos, além da cria-
ção de uma sala de instrução para 
treinamento da GCM. 

“Entre as estratégias específi -
cas, também fi zemos a integração 
de câmeras de videomonitoramen-

A central de monitoramento do COI está sempre de olho na cidade

O secretário de Segurança Pública Ar-
geu Alencar da Silva destaca a impor-
tância dos investimentos feitos no setor

gurança Pública e Cidadania de Va-
linhos, Argeu Alencar da Silva.

to e OCR. O uso do software de in-
teligência avançado permite a aná-
lise de grandes volumes de dados, 
como movimentações de veículos 
e perfi s de comportamento crimi-
noso, dando resposta rápida a cri-
mes em andamento e com base nas 
informações coletadas em tempo 
real, fundamental para a prevenção 
de homicídios e outros crimes vio-
lentos”, enfatiza Alencar.

A segurança noturna foi refor-
çada com a modernização da ilu-
minação pública. A troca de 19 
mil pontos de luz por lâmpadas de 
LED melhorou a visibilidade nas 
vias e espaços públicos, difi cul-
tando ações criminosas e aumen-

tando a sensação de segurança. 
Além disso, a cidade investe 

em equipamentos modernos 
como drones e rádios co-
municadores de alta frequ-
ência, que auxiliam a atua-
ção da GCM em operações 

e patrulhamentos.
A qualidade de vida de 

Valinhos, aliada à segurança, 
tem se mostrado um atrativo para 
novos moradores e investidores. 
“A busca por segurança é ineren-
te ao ser humano. Todos gostam 
e desejam estar em um local se-
guro, seja para estabelecer sua 
residência, estar com sua famí-
lia, desenvolver seu comércio ou 
instalar sua empresa. É requisito 
fundamental à qualidade de vida e 
ao desenvolvimento sustentável”, 
fi naliza Godoy. 

Para a prefeita 
Lucimara, a busca 
por segurança é ine-
rente ao ser humano
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Iniciativa prevê investimentos em infraestrutura e lançamento de guias digitais

OGoverno de São Paulo 
anunciou, no último dia 
6 de novembro, um pa-

cote de medidas para impulsionar 
o turismo no estado, com foco no 
desenvolvimento do setor náutico 
e na ampliação do crédito para em-
preendimentos turísticos. As ações 
foram apresentadas pelo governa-
dor Tarcísio de Freitas em evento 
com a presença de autoridades e 
representantes do setor.

Com o objetivo de desenvolver o 
potencial turístico das regiões lito-
râneas e fl uviais do estado, o gover-
no lançou o Programa de Turismo 
Náutico. A iniciativa prevê investi-
mentos de R$ 45 milhões para a im-
plantação de 60 estruturas náuticas 
até 2033, sendo 21 até 2026.

O programa visa a promoção de 
destinos turísticos, incluindo crédito 
para investimentos em reformas de 
portos e criação de distritos turísti-
cos náuticos.  Segundo o secretário 
de Turismo e Viagens, Roberto de 
Lucena, "as primeiras seis estrutu-
ras náuticas de uso público já estão 
à disposição do público em destinos 
de enorme potencial náutico. Outras 
sete serão inauguradas nos próxi-
mos seis meses. Estas estruturas 
são importantes porque permitem 
que embarcações possam disponi-
bilizar o embarque e desembarque 
seguro de passageiros".

Lucena também destaca o im-
pacto econômico do programa: 
“de acordo com dados do Centro
de Inteligência da Economia do 
Turismo (CIET), os investimentos 

Governo paulista lança programa de Turismo 
Náutico e investe R$ 45 milhões

São Paulo tem um dos maiores potenciais para o turismo náutico do continente, 
com 4.200 km de rios navegáveis e 880 km de costa

A iniciativa prevê 
investimentos de 

R$ 45 milhões 
para a implantação 

de 60 estruturas 
náuticas até 2033, 
sendo 21 até 2026’

Segundo o secretário Roberto de Lucena, a política inédita promove o potencial de 
destinos paulistas no litoral, à beira de rios e represas

Eliria Buso
uvesp@uvesp.com.br

no setor podem elevar a participa-
ção do PIB náutico de São Paulo 
de 2,1% para 4,9% em dez anos. A 
previsão é que o número de empre-
gos no setor passe de 67 mil para 
188 mil, agregando cerca de R$ 6,3 
bilhões à economia estadual”.

O programa contempla ainda o 
lançamento de dois guias digitais: 
o "Roteiros de Mergulho", que ma-
peia 99 pontos de mergulho no li-

Crédito adicional de R$ 
2 bilhões para o turismo 
paulista

Formação profissional e 
turismo ferroviário 

Além do investimento no turis-
mo náutico, o governo anunciou a 
criação da Academia do Turismo 
SP, programa que oferecerá 100 mil 
vagas em cursos gratuitos de forma-
ção e capacitação na área até 2026.  
Inicialmente, serão disponibilizadas 
22 mil vagas em áreas como hospi-
talidade, eventos e gestão.

Outra iniciativa importante é 
o Programa de Turismo Ferrovi-
ário, que prevê a ampliação de 23 
circuitos turísticos ferroviários e a 
integração com outros modais de 
transporte. O programa tem poten-
cial para gerar R$ 1,8 bilhão na 
próxima década e se conecta com 
o programa "SP Nos Trilhos”, que 
engloba mais de 40 projetos de 
transporte ferroviário, com investi-
mentos de R$ 194 bilhões.

Tecnologia a serviço 
do turismo

O secretário Roberto de Lucena 
ressalta a importância da tecnolo-
gia para o desenvolvimento do 
turismo no estado: “a tecnologia 
é uma grande aliada do turismo. 
Os guias são fáceis de consumir, 
completos e contemplam todos os 
perfi s de viajantes. Os guias digi-
tais trazem imagens, dados de se-
gurança e locais georreferenciados 
e aproximam atividades que ainda 
não são tão populares de todo o 
público consumidor”.

Com essas medidas, o Governo 
de São Paulo busca fortalecer o 
turismo como um importante mo-
tor da economia estadual, gerando 
empregos, renda e promovendo o 
desenvolvimento regional. A di-
versifi cação das modalidades tu-
rísticas, com foco no turismo náu-
tico e ferroviário, e a ampliação 
do crédito para o setor são estra-
tégias para consolidar São Paulo 
como um dos principais destinos 
turísticos do Brasil.

Entre as medidas anunciadas, 
destaca-se também a injeção de 
R$ 2 bilhões no Creditur SP, pro-
grama de incentivo ao crédito 
para o turismo, elevando o total 
disponível para R$ 6 bilhões. A 
iniciativa, que em seu primeiro 
ano de operação já havia dispo-
nibilizado R$ 4 bilhões para o se-

toral e em represas do interior pau-
lista, e o guia do "Turismo Fluvial 
Hidrovia Tietê-Paraná", que reúne 
informações sobre serviços de la-
zer náutico em 42 municípios.

tor, se consolida como o maior do 
Brasil na área.A  busca pela igualdade 

de gênero representa 
um dos pilares funda-

mentais dos direitos humanos, 
exercendo uma infl uência signifi -
cativa sobre as dinâmicas sociais, 
políticas e econômicas contem-
porâneas. Deixou de ser uma as-
piração ideológica para alcançar 
a posição de dever jurídico mate-
rialmente determinado. A Consti-
tuição da República, na norma de 
seu artigo 5º, consagra a igualda-
de entre todos os indivíduos, sem 
distinção de qualquer natureza, 
incluindo o gênero.  A realidade, 
entanto, revela uma disparidade 
acentuada, na qual as mulheres 
ainda enfrentam desigualdades 
estruturais, especialmente em se-
tores como mercado de trabalho, 
saúde e representação política.

O papel dos poderes Executivo 
e Legislativo é essencial na pro-
moção da igualdade de gênero, 
uma vez que estes são responsá-
veis pela formulação e implemen-
tação de políticas públicas que 
efetivem os direitos das mulheres 
e lhes assegurem condições para o 
exercício igual da cidadania plena.  

Para que tais políticas se mos-
trem efi cazes, é imprescindível 
que sejam fundamentadas em 
diagnósticos rigorosos das reali-
dades enfrentadas pelas mulhe-
res. A coleta e análise de dados 
relativos à violência de gênero, 
educação, saúde e participação 
política são essenciais, possibi-
litando aos legisladores a elabo-
ração de normas que atendam às 
verdadeiras necessidades da po-
pulação feminina. O desenvolvi-
mento de programas que incenti-
vem a presença de mulheres em 
espaços de decisão, tanto na es-
fera política quanto econômica, é 
crucial para a construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária.

O Executivo deve assumir um 
papel proativo na implementa-
ção dessas políticas por meio de 
ações concretas e segundo o ma-
peamento científi co que deve ser 
feito. Antes, porém, é imperiosa 
a concepção de projetos estrutu-
rantes e, sobretudo, uma profun-
da política de conscientização 
com demonstrações claras de 
possíveis punições para o caso de 

Programas de incentivo à representatividade são ferramentas essenciais

Poderes Executivo e Legislativo são fundamentais para garantir o acesso aos direitos conquistados

Igualdade de Gênero e a Responsabilidade dos Poderes 
Executivo e Legislativo na Criação de Políticas Afi rmativas

Dr. Hebert Chimicatti
Presidente da Chimicatti Advogados

A presença de 
mulheres em 

cargos de liderança 
contribui para a 

formulação de leis 
e programas mais 

abrangentes e 
eficazes’

manutenção de condutas desigua-
litárias. Sem o que, tais desejos 
jamais deixarão de ser uma mera 
peça ideológica em uma socieda-
de complexa como a brasileira.

A luta pela igualdade de gê-
nero, todavia, encontra respaldo 
em diversas convenções inter-
nacionais, como a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra 
a Mulher (CEDAW), que estabe-
lece diretrizes para a promoção 
dos direitos das mulheres. Ao ra-
tifi car tais convenções, o Brasil 
assume o compromisso de adotar 
medidas efetivas para eliminar a 
discriminação de gênero e pro-
mover a igualdade. 

Dentre os Objetivos de Desen-
volvimento Sustentáveis da agen-

da 2030 da ONU, a igualdade de 
gênero é o de número 5, o qual 
estabelece o dever se buscar o 
equilíbrio entre homem e mulher 
em todas as suas formas, fomen-
tando o empoderamento femi-
nino e sua emancipação econô-
mica. O Brasil, como signatário 
deste pacto mundial, detém me-
canismos concretos para o fi nan-
ciamento de políticas específi cas 
para o cumprimento deste objeti-
vo (ODS-5/ONU). No orçamento 
da União para o PPA 2024/2027 
há rubricas destacadas para tais 
políticas, cabendo aos Estados e 
Municípios o dever de captá-los, 
porém, mediante estrutação de 
projetos resolutivos, exequíveis 
e efi cientes. 

Há, entretanto, barreiras histó-
ricas para o avanço pretendido pe-
las organizações internacionais, 
porém, para superar todos os de-
safi os, é fundamental que haja um 
diálogo aberto e construtivo entre 
a sociedade civil, Poder Executi-
vo e o Poder Legislativo, promo-
vendo uma agenda real, baseada 
em dados e pesquisas técnicas, a 
fi m de que possam, conjuntamen-
te alcançar a pretendida e sonha-

da igualdade de gênero.
A representação feminina nos 

espaços de decisão é vital para a 
criação de políticas que verdadei-
ramente atendam às necessida-
des das mulheres. A presença de 
mulheres em cargos de liderança 
contribui para a formulação de 
leis e programas mais abrangen-
tes e efi cazes. A educação, por 
sua vez, desempenha um papel 
crucial na promoção da igualda-
de de gênero. Programas educa-
cionais que abordem questões 
de gênero e promovam o empo-
deramento feminino devem ser 
implementados desde a infância 
até a formação profi ssional, con-
tribuindo para a desconstrução de 
estereótipos e preconceitos que 
perpetuam a desigualdade.

A responsabilidade não recai 
apenas sobre os governantes, 
mas também sobre cidadãos e 
cidadãs, que devem se mobi-
lizar em prol da construção de 
um ambiente mais equitativo. A 
conscientização sobre os direitos 
de gênero e a luta por mudanças 
estruturais são essenciais para 
avançar nessa agenda. Somente 
por meio de um esforço conjun-
to e colaborativo será possível 
avançar na construção de uma 
sociedade mais justa e igualitá-
ria, onde todos possam usufruir 
plenamente de seus direitos e 
oportunidades, promovendo as-
sim um futuro em que a igualda-
de de gênero seja uma realidade 
e possa, de maneira defi nitiva, 
ser mais um passo que a humani-
dade possa dar na direção da sua 
afi rmação digna e correta.  
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OBrasil possui cerca de 
900 deep techs, star-
tups especializadas em 

tecnologias baseadas em avanços 
científi cos, com potencial para 
reinventar indústrias e solucionar 
desafi os globais. Entre as áreas 
de atuação dessas empresas estão 
saúde, clima, energia, alimen-
tação, automação, mobilidade e 
infraestrutura. No entanto, o cres-
cimento dessas startups é lento, 
e os desafi os para fi nanciamento 
continuam sendo um entrave sig-
nifi cativo para o setor.

O Relatório Deep Techs Brasil 
2024, desenvolvido pela consul-
toria Emerge em parceria com o 
Cubo Itaú e a CAS, mapeou o pa-
norama nacional e destacou o es-
tado de São Paulo como o princi-
pal polo dessas empresas no país. 
Aproximadamente 55% delas es-
tão localizadas no estado, impul-
sionadas por programas como o 
Pesquisa Inovativa em Pequenas 
Empresas (PIPE), da Fapesp.

O relatório atribui a concentra-
ção de deep techs em São Paulo à 
presença de ecossistemas robus-
tos de inovação, que incluem uni-
versidades renomadas como USP, 
Unicamp, Unesp, além do ITA e
do CNPEM. O documento aponta 

Financiamentos são essenciais para o desenvolvimento das deep techs

Setor destaca São Paulo como polo de inovação, mas depende de mais investimentos e 
políticas públicas

Startups científi cas impulsionam inovação, mas 
enfrentam desafi os de crescimento

As áreas de saúde 
e agronegócio 

são os principais 
mercados para deep 

techs brasileiras, 
com taxas de 

crescimento de 
19,8% e 20,8%, 

respectivamente’

Claudia Costa
uvesp@uvesp.com.br

O Estado de São Paulo concentra a maior parte das deep techs do país

Financiamento 
e oportunidades 

Para Lucas Delgado, Diretor 
de Projetos e Novos Negócios da 
Emerge, a concentração de uni-
versidades e centros de pesquisa 
impactam esse cenário, mas não 
é o único fator determinante para 
o alto índice dessas startups na 
região Sudeste. “Isso é resultado 
de políticas, estruturas e ecos-
sistemas que abrem portas, con-
tribuem e suportam o processo 
de criação de spin-offs acadêmi-
cas”, diz. “Um dos fatores mais 
importantes para contribuir para 
esse índice no Sudeste, e mais es-
pecifi camente no Estado de São 
Paulo, é a existência de alguns 
programas de fi nanciamento não 
reembolsável para a criação e es-
truturação inicial de startups deep 
techs”, completa.

Apesar do potencial transfor-

mador, muitas dessas startups 
enfrentam difi culdades para es-
calar suas tecnologias. Segundo 
o relatório, 70% das deep techs 
brasileiras ainda dependem de 
programas de fomento público 
ou subvenção econômica para se 
manterem operando. Além disso, 
somente 30% delas avançaram 
para as etapas de comercialização 
ou expansão. Uma solução seria 
combinar incentivos públicos e 
privados para ajudar a alavancar 
essas empresas.

O diretor da Emerge explica 
que o setor não é necessariamente 

restrito à parte de programação,
mas também engloba biotecno-
logia, nanotecnologia, tecnolo-
gia espacial e computação quân-
tica dentre outras áreas. “A gente 
está falando de uma série de 
outros modelos muito baseados 
nessa estruturação e no conceito 
de deep techs. Não existe esse 
setor sem pesquisa, então é ne-
cessário existir pesquisa científi -
ca para criar os fundamentos que 
vão levar ao processo de estrutu-
ração de uma tecnologia, de um 
produto”, afi rma. 

As áreas de saúde e agronegó-
cio são os principais mercados 
para deep techs brasileiras, com 
taxas de crescimento de 19,8% 
e 20,8%, respectivamente, en-
tre 2015 e 2024. Mesmo assim, 
o estudo ressalta que outros se-
tores começam a ganhar espaço, 
ampliando as oportunidades de 
mercado para essas startups. 

que esse contexto refl ete o forte 
estímulo e apoio ao desenvolvi-
mento de startups.

Embora outras regiões brasilei-
ras também apresentem iniciativas 
promissoras, como o Inova Ama-
zônia, o relatório evidencia que o 
desenvolvimento de ecossistemas 
fora do Sudeste ainda é limitado.

São Paulo é potência na produção de laranja, 
gerando empregos e protegendo o meio ambiente

Oestado de São Paulo se 
destaca como o maior 
produtor de laranja do 

Brasil, responsável por 78% da pro-
dução nacional, com 262 milhões 
de caixas de 40,8 kg em 2023, o que 
equivale a mais de 10,6 milhões de 
toneladas. Esse volume expressivo 
coloca o estado em posição de lide-
rança no cenário mundial, com ex-
portações que alcançam US$ 2 bi-
lhões anualmente, em um mercado 
global de US$ 15 bilhões.

A citricultura paulista, além de 
impulsionar a economia do estado, 

A safra 2023/
24 gerou 

45.112 vagas 
de emprego 

no estado, um 
aumento de 10% 

em relação à 
safra anterior’

Estado produz 10,6 milhões de toneladas de laranja por ano e exporta US$ 2 bilhões

Citricultura desempenha papel importante na proteção ambiental em SP

gerando R$10,7 bilhões em 2022, 
segundo o IBGE, desempenha um 
papel crucial na proteção ambien-
tal. De acordo com pesquisa da 
Embrapa e do Fundecitrus, as plan-
tações de laranja sequestram até 36 
milhões de toneladas de carbono, 
contribuindo para a redução do 
efeito estufa.

"O Governo de São Paulo está 
bastante otimista com o futuro da 
citricultura em nosso estado", afi r-
ma o secretário de Agricultura e 
Abastecimento, Guilherme Piai.  
"Em 2023, o governador reuniu es-
forços e criamos o Comitê Estadual 
de Combate ao Greening junto ao 
setor produtivo e às instituições de 
pesquisa paulistas. A Defesa Agro-
pecuária paulista (CDA) atua para 
impedir o comércio irregular de mu-
das, combatendo os danos econô-
micos às plantações e pomares. Os 
resultados vêm sendo favoráveis. A 
pressão do greening no cinturão ci-
trícola do estado de São Paulo em 
2023 foi 54% menor neste ano em 
comparação a 2023, conforme di-
vulgou o Fundo de Defesa da Citri-
cultura (Fundecitrus)", acrescenta.

Além disso, a citricultura pau-
lista se destaca também pela gera-
ção de empregos. O setor emprega
mais de 200 mil pessoas no estado, 
com cerca de 50 mil colhedores

Eliria Buso 
uvesp@uvesp.com.br

Secretário Guilheme Piai destaca que 
ações de combate ao greening e in-
vestimentos em tecnologia garantem 
a produção sustentável de laranja em 
São Paulo

contratados anualmente. A colhei-
ta manual, característica da produ-
ção de laranja, garante a criação de 
postos de trabalho e contribui para 
a sustentabilidade econômica das 
comunidades envolvidas. Dados da 
Associação Nacional dos Exporta-
dores de Sucos Cítricos (CitrusBR) 
indicam que a safra 2023/24 gerou 
45.112 vagas de emprego no esta-
do, um aumento de 10% em rela-
ção à safra anterior.

"O Brasil é o maior produtor 
mundial de laranja, e é um orgu-
lho para Mogi Guaçu estar entre as 
principais cidades produtoras", de-
clara Rodrigo Falsetti, prefeito do 
terceiro maior município produtor 
de laranja do estado, atrás apenas de 
Casa Branca e Botucatu. "Eu sem-
pre digo que acredito no potencial 
de nossa cidade, pois somos privile-

giados em termos de uma agricultu-
ra forte, assim como uma indústria 
consolidada. Vamos continuar tra-
balhando para que Mogi Guaçu siga 
sendo uma cidade de oportunidades 
e de desenvolvimento".

Diversos fatores contribuem 
para o sucesso da citricultura pau-
lista. As condições climáticas fa-
voráveis garantem a produção de 
laranjas com alto teor de suco, um 
diferencial competitivo importante 
no mercado internacional. Assim 
como a infraestrutura do estado 
para processamento e distribuição 
de suco de laranja em larga escala 
consolida a posição de São Paulo 
como principal fornecedor da bebi-
da no Brasil e no mundo.

O apoio governamental, inicia-
do na década de 1920 com inves-
timentos em pesquisa e extensão 
rural, e a disponibilidade de terras 
para o cultivo também são fatores 
importantes para o desenvolvimen-
to do setor. A área cultivada em São 
Paulo, hoje, é de aproximadamente 
400 mil hectares.

A modernização da citricultura, 
com a adoção de novas variedades 
de laranja e técnicas de cultivo mais 
efi cientes, permite que o setor se 
adapte aos desafi os impostos pelas 
mudanças climáticas e por doenças 
como o greening.

O Governo de São Paulo man-
tém uma série de iniciativas para 
apoiar a citricultura, como o Pro-
jeto Citrus SP Sustentável, em par-
ceria com o Fundecitrus, que visa 
fortalecer o setor por meio de prá-
ticas mais sustentáveis e oferecer 
suporte técnico aos produtores. O 
Grupo Técnico de Citricultura da 
Cati, a Câmara Setorial dos Citros 
e o Fundo de Expansão do Agro-
negócio Paulista (Feap) também 
atuam para promover o desenvol-
vimento da citricultura no estado.

As ações de combate ao gree-
ning, como o Comitê de Comba-
te ao Greening, criado pelo go-
vernador Tarcísio de Freitas, e as 
pesquisas do Instituto Biológico 
(IB-Apta) para o controle do psilí-
deo, inseto transmissor da doença, 
demonstram o compromisso do go-
verno estadual com a sustentabili-
dade da citricultura paulista. 
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A Diferença

Incentivo a inclusão e 
valorização da pessoa idosa

Assis instituiu o selo "Em-
presa Amiga do Idoso" 
para empresas privadas que 

atuem em parceria com a sociedade na 
defesa, atendimento, valorização, in-
clusão no mercado de trabalho e con-
cessão de benefícios à população idosa. 
A medida foi apresentada pelo vereador 
Luiz Antônio Ramão e visa estimular 
ações que promovam a integração e 
qualidade de vida dessa faixa etária.

ASSIS

Prêmio Ciência 
Para Todos

SÃO CARLOS, TANANBI 
E CACHOEIRA PAULISTA

Três escolas estaduais de SP 
estão entre as vencedoras

Selo "Empresa 
Amiga do Idoso" 

CAMPINAS

das sessões e notícias sobre a Câ-
mara. Serão disponibilizados na 
recepção do Plenário exemplares 
da publicação, que contém a des-
crição e explicação dos projetos 
que serão analisados e notícias 
com texto em braille. 

Inclusão e acesso
Legislativo lança o Câmara Braille

E
m parceria com o Cen-
tro Cultural Louis Brail-
le de Campinas, a Câ-

mara Municipal lançou o Câmara 
Braille, um informativo que irá 
possibilitar que o público defi -
ciente visual tenha acesso à pauta 

Estudantes e professores de 
três escolas da rede estadual 
de ensino foram reconheci-

dos com o Prêmio Ciência Para Todos 
2024, em sua terceira edição, promovi-
do pela Fundação de Amparo à Pesqui-
sa do Estado de São Paulo (Fapesp) e 
pela Fundação Roberto Marinho, com 
projetos inovadores que aliam a ciên-
cia e os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da Organização das 
Nações Unidas (ONU). 
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Sustentabilidade

Avereadora Sônia Patas da Amizade, propõem a proibição do 
fornecimento e distribuição de copos e agitadores de bebidas 
de plástico descartáveis (derivados do petróleo) nas reparti-

ções públicas de Jacareí, substituindo-os por copos em materiais biode-
gradáveis, compostáveis ou reutilizáveis.

Conscientização ambiental
Não para copos de plásticos descartáveis

JACAREÍ

Projeto propõe a criação do IPTU Verde, concedendo re-
dução de IPTU (Imposto Predial Territorial Urbano) aos 
contribuintes que adotarem medidas como sistemas de cap-

tação de água da chuva, reúso de água, captação de energia solar/
fotovoltaica e construção com materiais sustentáveis. A aplicação 
da redução deverá ser regulamentada pela Secretaria de Finanças.

PIRACICABA

IPTU Verde
Desconto para ações sustentáveis

Plantio de 450 mudas

Reforçando o compromisso 
de promover a recomposi-
ção de plantios de árvores 

em espaços públicos e prezando pela 
qualidade de vida na Estância Turísti-
ca de Olímpia, a secretaria de Zelado-
ria e Meio Ambiente está realizando 
plantio de centenas de mudas de es-
pécies nativas em diversas regiões da 
cidade. Até o momento, foram plan-
tadas 450 mudas de espécies nativas, 
com a participação das escolas muni-
cipais e outros setores, ampliando a 
conscientização ambiental.

OLÍMPIA

Arborização 
urbana  

AVARÉ

Parceria sustentável com 
curso de Agronomia

Aescola municipal “Profª 
Elizabeth de Jesus Frei-
tas” e o curso de En-

genharia Agronômica da UniFSP 
fi rmaram uma parceria em prol da 
sustentabilidade. O projeto prevê 
criação de horta escolar e plantio 
de mudas frutíferas; proposta é 
envolver alunos em ações de edu-
cação ambiental, além do mapea-
mento das mais de 50 árvores exis-
tentes na unidade.  

Escola municipal 
Profª Elizabeth 
de Jesus Freitas 

O   Porto de São Sebas-
tião, no litoral de 
São Paulo, iniciou 

o carregamento de cerca de 
600 toneladas de café a serem 
transportadas até a França por 
um navio sustentável, movido 
a vela e energia eólica. O pro-
duto saiu de uma fazenda em 

Realiza exportação de café

Navio a vela sustentável
SÃO SEBASTIÃO

Mococa, no interior paulista, e 
levará três semanas para che-
gar ao porto de Le Havre. 

Cerca de 600 
toneladas de café 

serão transportadas 
até a França por um 

navio sustentável’

Turismo
Plantas, shows e neve
Natal de Holambra by Expofl ora

Há cinco anos, o Parque da Expofl ora em Holambra, cria o 
maior e mais respeitado evento temático de Natal do Es-
tado de São Paulo. Os visitantes serão transportados para 

um mundo mágico com atrações encantadoras, com jardins ilumi-
nados e vários shows, além da venda de plantas. Sextas, sábados e 
domingos até 22 de dezembro.

HOLAMBRA

Revitalizados e com 
melhor acesso
Parque dos Tupiniquins e Forte 
de São João

BERTIOGA SOCORRO

Luzes de Natal
A cidade se transforma

Até o dia 7 de janeiro, a 
cidade de Socorro es-
tará em clima de Na-

tal, com 80 Km de cordões de 
luzes, bosque encantado, por-
tais, casa do Papai Noel, casa 
do duende, praça de alimen-
tação, e aos fi nais de semana 
apresentações musicais e quei-
ma de fogos.

Diamante Líquido
Exposição inédita 

A exposição que está 
no Museu da Água, 
foi idealizada pelo 

mergulhador Ricardo Stangor-
lini, traz as diversas formas de 
como a água se manifesta, sejam 
em rios, nascentes, lagos, poços 
de cachoeiras ou cavernas. Por 
meio de um acervo fotográfi co 

INDAIATUBA

de obras que serão dispostas 
no local teremos uma pequena 
mostra desta riqueza espalhada 
pelos 4 cantos de nosso país.

A exposição traz diversas 
formas de como a água se 

manifesta, seja em rios, 
nascentes, lagos, poços de 

cachoeiras ou cavernas’

OParque dos Tupini-
quins recebeu uma sé-
rie de melhorias, como 

a implantação de passarelas à 
base de madeira plástica para o 
acesso ao Forte São João. A me-
lhoria atende às questões rela-
cionadas à acessibilidade. 

BOTUCATU

Festa da Tainha
No calendário ofi cial da cidade

Por iniciativa da vereadora Cláudia Gabriel, e com aprova-
ção unanime, foi incluído no Calendário Ofi cial do Muni-
cípio a “Festa da Tainha”. A festividade é bastante popu-

lar em Botucatu, sendo promovida, anualmente, pela Associação 
Fraternal Pelicano (AFRAPE). 
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Saúde

Ovice-prefeito Alessan-
dro Miranda (o Mi-
neirinho) acompanhou 

pessoalmente mais uma etapa do 
“mutirão” de procedimentos gra-
tuitos contra varizes promovido 
pela Secretaria de Saúde da Pre-
feitura de Nova Odessa, através 
da Escleroterapia.

Mais uma etapa
Mutirão de procedimentos 
contra varizes

PIRASSUNUNGA NOVA ODESSA

Realização de 
exames
Vereador cobra mais senhas 

Overeador Carlos Luiz 
de Deus (Carlinhos), 
solicitou ao Executi-

vo, que aumente a quantidade 
de senhas distribuídas para a 
realização de exames laborato-
riais. São quarenta senhas di-
árias, para uma população de 
quase 73 mil habitantes. 

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

De autoria de Renato Pupo a proposta é de instituir o Pro-
grama de Atendimento Domiciliar aos Idosos (Padi), para 
garantir assistência integral à saúde à população 60+. Con-

forme o projeto, terão direito ao atendimento a população de bai-
xa renda, que tenha passado por avaliação e ser portador de inca-
pacidade funcional. 

Atendimento domiciliar a idosos
Legislativo analisa programa 

Assistência de mães de 
crianças atípicas
Câmara aprova Projeto de Lei 

HOLAMBRA

Aprovado por unani-
midade, o Projeto 
de Lei nº 012/2024 

que institui o programa “Cui-
dando de Quem Cuida”, que 
visa promover ações de orien-
tação e atenção às mães atípi-
cas do município. A iniciativa 
do vereador Fabiano Soares, 
propõe o atendimento psicos-
social prioritário, acompanha-
mento psicológico e terapêu-

tico, ações de bem estar e auto 
cuidado, entre outras ações.

Aprovado por 
unanimidado o PL 

nº012/2024 que 
institui o programa 
"Cuidando de Quem 

Cuida", que visa 
promover ações de 

orientação e atenção 
às mães atípicas 

do município’

CUBATÃO

Overeador Tinho durante sessão plenária, solicitou ao Poder Exe-
cutivo mais leitos de UTI, ressaltando que a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) preconiza que a relação ideal de vagas de 

UTI por habitante seja de um a três leitos para cada 10 mil habitantes. De 
acordo com último censo, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografi a 
e Estatística (IBGE), Cubatão tem 112.476 habitantes. 

UTI na cidade
Solicitação de mais leitos

Mais uma etapa do 
“mutirão” de procedimentos 

gratuitos contra varizes 
promovido pela Secretaria 

de Saúde da Prefeitura 
de Nova Odessa’

Cidade Cidadão

A   Escola Legislativa “Ve-
reador Dr. Francisco 
Nucci Neto” esteve na 

Escola Estadual Professor Vicen-
te Ferreira dos Santos. A visita faz 
parte do projeto “Câmara Cida-
dã”. O projeto “Câmara Cidadã” 
tem como propósito apresentar a 
crianças e adolescentes o poder 

Escola Legislativa
Alunos recebem visita 

ARARAS

Os vereadores aprovaram por unanimidade o Projeto de Lei que 
declara de utilidade pública municipal a Associação Amigos 
do Autista de Taquaritinga e Região (AMA). A matéria, de 

autoria do vereador Luís Carlos da Vila, é o primeiro passo para que a 
entidade possa receber recursos públicos na esfera municipal.

AMA entidade de utilidade pública
Câmara declara

TAQUARITINGA

TUPÃ

Vereador Eduardo Shi-
gueru e o Prefeito 
eleito Renan Pontelli 

participaram do evento repre-
sentando o município, na ceri-
mônia de assinatura de intenção 
de cooperação amistosa entre 
as cidades de Tupã e Linyi, 
Província de Shandong na Chi-
na, marcando um passo impor-
tante para o fortalecimento das 
relações comerciais e culturais 
entre os dois países.

Tupã e Linyi 
(China)
Acordo histórico

CAPIVARI

Moradores do centro 
sem garagem
Isenção de Zona Azul 

A proposta da vereadora 
Sele Rosada, visa facili-
tar a vida dos moradores, 

sugere a emissão de um cartão de 
autorização para esses munícipes, 
permitindo que estacionem em 
frente a suas residências sem o 
risco de multas ou advertências, 
sem que tenham que arcar com 
custos diários.

Procuradoria da Mulher
Uma realidade

PALMITAL

Overeador Lukas Ortiz 
Amatti, anunciou o lan-
çamento da Procuradoria 

da Mulher, com a apresentação 
da advogada Gabriela Moreira, 
diretora-geral da casa, como 
procuradora do novo órgão ins-
tituído por meio de lei proposta 
pelo presidente Cristian Rodrigo 
Alves Nogueira. A Procuradoria 
da Mulher tem como objetivo 
assegurar mais representativi-

dade às mulheres no Legislativo 
palmitalense e fortalecer a luta 
contra a violência de gênero. 

A Procuradoria da 
Mulher tem como 

objetivo assegurar mais 
representatividade às 

mulheres no Legislativo 
palmitalense e fortalecer 
a luta contra a violência’

O projeto tem como 
propósito apresentar a 

crianças e adolescentes 
o poder legislativo 

e as funções 
dos vereadores’

legislativo e as funções dos vereado-
res, como a fi scalizadora e a de repre-
sentar o povo em suas demandas.
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Redescobrindo

O Interior
SÃO MIGUEL ARCANJO

São Miguel Arcanjo, terra da uva Itália
É também, lugar de fé e natureza rica

Distante da capital pau-
lista a 185 Km, com 
uma altitude de 659 

metros do nível do mar, a cidade 
oferece atrações diversas, desde 
as mais radicais às gastronômi-
cas e religiosas.

Com parte do Parque Estadual 
Carlos Botelho em seu território, 
com uma fl oresta rica em bio-
diversidade, reconhecido como 
um Sítio do Patrimônio Mundial 
Natural pela UNESCO, os mais 
aventureiros podem desbravar 
trilhas e se refrescar nas cacho-

Patricia de Campos 
Jornalista
patricia.campos@uvesp.com.br

Foto 1 - (Em cima) Uvas Itá
lia, uma das marcas da cidade; 
Foto 2 - (Em cima) Paulo
Ricardo da Silva, Prefeito de 
São Miguel do Arcanjo;
Foto 3 - Santuário e Basílica
São Miguel Arcanjo; 
Foto 4 - O ecoturismo é outra 

forte vertente do município;
Foto 5 - Plantações de uvas;  
Foto 6 - Parque do Zizo;
Foto 7 - Estátua de São 
Miguel Arcanjo

eiras do parque. Já na Lagoa do 
Guapé e no Parque Zizo, o visi-
tante encontra infraestrutura e 
opções como pedalinhos e pe-
quenas cachoeiras.

A fé tem lugar de destaque, não 
só pelo nome do município, mas 
por ter a única Basílica Santuário 
de São Miguel Arcanjo do país. 
Construída em arquitetura neo-
gótica, com uma torre que alcan-
ça 31 metros de altura, é coroada 
por uma cobertura em forma de 
pirâmide, e em seu interior vitrais 
coloridos e arcos que formam abó-
badas interligadas. Localizada no 
Santuário, a maior estátua católi-
ca do mundo está em construção; 
onde a imagem do São Miguel Ar-
canjo terá 57 metros, maior que o 
Cristo Redentor do Rio de Janeiro.

Considerado um dos maiores 
municípios produtores de uva de 
mesa do Estado de São Paulo, 
leva o título de “Capital da uva 
Itália”, mas com larga produção 
também de outras uvas de mesa, 
o que faz a cidade ter várias viní-
colas, e em sua maioria aberta à

visitação. A festa da uva de São 
Miguel Arcanjo, que acontece 
sempre no mês de fevereiro, faz 
parte do calendário ofi cial de fes-
tas do Estado.

Outro atrativo da cidade é 
maior biblioteca japonesa do Bra-
sil, com um acervo impressionan-
te de 74 mil livros, com cerca de 
70% de mangás.

"Quando fazemos as coisas com 
o coração, tudo dá certo! Estamos 
investindo bem os recursos públi-

cos e nos orgulhamos de promover 
nosso município como um destino 
de turismo religioso, ecológico e 
rural. Além disso, estamos expan-
dindo nossa capacidade de gerar 
empregos, trazendo mais trabalho 
e oportunidades para nossa popu-
lação!”, comenta Paulo Ricardo 
da Silva, Prefeito do município de 
São Miguel do Arcanjo.

forte vertente do município;

8º CONEXIDADES: venha construir mais
um belo capítulo desta história!  

Correalização

H O L A M B R A
P R E F E I T U R A  D E

UMA NOVA CONEXÃO MUNICIPALISTA
VAI FLORESCER EM 2025. PARTICIPE!

Em agosto de 2025, Holambra, a Capital Nacional das Flores,
vai receber a 8ª edição do CONEXIDADES. Sustentabilidade,

Inovação, Turismo, Cultura e muito mais!

HOLAMBRA
20
25

4.AGO
8.AGO
CENTRO DE EVENTOS
EXPOFLORA
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